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A Bandeirantes confirma p a r a a p róx ima quinta-feira a 
exibição de O Ultimo Tango e m Paris , com Mar ia Schnei-
der e Marlon Brando . Sem cor tes . Na m e s m a noite, a Globo 
e s t a r á mos t rando Falcões da Noite, de Bruce Malmuth com 
Sylvester Stallone, e A Fogo e Sangue, de Reginald LeBorg 
com Stephen McNally è Alexis Smith na Sessão Western. 
Fác i l escolher . 

Muita gente impress ionada com a proposta da Rede Man­
chete de produzi r Cananga do Japão com duração de pelo 
menos um ano, e se possível es tender a novela até pa ra dois 
anos. Quando todos e s p e r a v a m a diminuição das novelas e 
a té ma io r concen t ração e m minissér ies , o projeto da 
Manchete é a r ro jado e pode c r i a r um novo hábito. Vale cor­
re r o risco, todos os r iscos. Ousadia é o que impor ta . Aposto 
que vai d a r ce r to ! CLARA CONDE 

vCONSTITU 
O Congresso discute 

o rádio e a tevê 

••-

Os meios de comunicação e, principalmente, o rádio e a televisãc 
despertarão muitas discussões na Assembleia Constituinte. 

As áreas mais à esquerda defendem soluções radicais, 
estatizantes ou com exclusão do empresariado. 

O CORREIO ouviu quatro especialistas no assunto, 
eleitos para a Constituinte, que acham necessário manterá 

empresa privada na área, mesmo que se amplie a presença do 
Estado e mesmo da sociedade no controle de emissoras de rádio e TV. 

António Britto (PMDB-RS), Hélio Costa (PMDB-MG) e Roberto D'A vil la 
(PDT-RJ) são parlamentares que sempre estiveram em frente às 

câmaras e que hoje, esporadicamente, ainda aparecem 
na tela. Artur da Távola (PMDB-RJ), apesar de não ser televisado, 

trabalha com a TV e escreve sobre ela. Os quatro analisam, 
nessas entrevistas, as experiências de 

países capitalistas desenvolvidos e mostram opções 
que o Brasil pode adotarpara se modernizar 

no setor, renovando o seu Código de Telecomunicações. 
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Roberto 
D'Ávila 

Estudo mais 
profundo 
' "Uma sociedade democrática pressupõe 

que os meios de comunicações são uma 
das questões mais importantes dentro de­
la. A concessão, para mim, deve ser uma 
posição não apenas dada pelo presidente 
da República, mas sim pelo Congresso. O 
Congresso deve participar das concessões 
dos canais para rádio e televisão, e quem 
sabe também deva participar um conselho 
nacional de Informação, criado por pes­
soas da sociedade civil. Mas é uma coisa 
que deverá ser ainda estudada. E sou con­
tra essa politica que se faz atualmente de 
se dar rádios e televisões para os amigos. 

Acho que a ldéla de uma comissão nacio­
nal de Informação pode passar para Cons­
tituinte, não vejo porque não. Eu mandei 
buscar todas as legislações, a americana. 
a francesa para estudar, para ver real­
mente como elas são nesses países, que 
são inclusive capitalistas. 

A questão do Código de Telecomunica­
ções é um assunto que também deve ser 
estudado mais profundamente." 

ressante. pois equilibra politicamente as­
sim, o slscema de concessão; ou poderá ser 
resolvido ainda, como em outros paises, 
por uma comissão de alto nivel, onde esta­
riam inclusas organizações da sociedade. 
Como eu sou parlamentarista, acredito 
que uma fórmula que se revista de uma re­
lação do poder Executivo com o Poder Le­
gislativo, para a concessão de canais, é a 
Ideal." 

António 
Britto 

A sociedade 
controla 

No campo especifico das concessões de 
rádio e televisão, você tem que, primeiro, 
manter a figura da concessão, quer dizer, 
o rádio e a televisão são serviços públicos 
que são concedidos pelo Estado para al­
guém, em caráter temporário, para que 
esse, em nome do Estado, o execute. Se­
gundo, que essa concessão se deva dar à 
Iniciativa privada, sem prejuízo de que ela 
também se dê à fundações, à entidades 
culturais etc. Terceiro lugar, eu nâo acre­
dito que nâo exista um deputado ou sena­
dor constituinte que pense que alguém pos­
sa continuar determinando quem é que po­
de assumir esse direito, essa responsabill-

Artur da 
Távola 

Organização 
triparífte 

. "A politica de concessões acompanhou o 
estlmui económico e o modelo politico 
que o Bi asll foi obrigado a adotar. Ela se 
fez na mesma linha de toda a economia 
brasileira, na base da concentração de po­
deres cada vez maiores. Com o pacto so­
cial e político mais amplo, o modelo deve 
sofrer modificações no sentido de uma 
maior democratização. 

Diante disso, duas linhas habitualmente 
se chocam, as linhas que defendem a pre­
sença única do capital privado, e as linhas 
que defendem a presença do Estado. Eu 
acredito que a democratização nâo enve­
reda nem por uma linha nem por outra. O 
caminho da democratização deve contem­
plar uma organização de natureza triparti-
te. Deve abrigar a iniciativa privada, que 
é indispensável, pelo tipo de ação específi­
ca da empresa; deve ter a presença do Es­
tado, na ação educativa e cultural subsi­
diária; e deve ter um terceiro elemento re­
gulador, que nâo existe na legislação bra­
sileira, que é a presença da sociedade, 
através ou das organizações que compõem 
a sociedade organizada, ou de suas insti­
tuições capazes de representar a síntese 
do oróprio contexto económico, no caso, as 
universidades. 

Acredito que se o Brasil evoluir para um 
sistema de concessões que atenda a inicia­
tiva privada, numa determinada faixa. 
Estado e organizações da sociedade, tere­
mos um sistema de comunicações extre­
mamente democratizado. 

A concessão é um direito do estado que 
pode ser exercido pelo Estado, como é ho­
je; que pode ser exercido pelo poder Exe­
cutivo e Legislativo, que é uma forma inte-

T atito António Britto, Quanto Hélio 
Costa, Roberto D'Avllla e Artur 
da Távola tiveram e ainda têm, 

embora em menor proporção agora, 
uma ligação intensa com a televisão. 

Foi através dela, comoporta-voz doex-
presldente Tancredo Neves, que 
António Britto tornou-se conhecido por 
milhões de brasileiros, os mesmos que 
o carregaram para o Congresso. A po­
pularidade de Hélio Costa, o ex-homem 
forte do Fantástico em Nova Iorque, só 
foi conseguida também depois de mul­
tas reportagens. 

Roberto D'Avtlla talvez não conse­
guisse, por sua vez, ser eleito se não 
pousasse seus sorrisos descontraídos 
na tela. durante vários Conexões Inter­
nacionais, programa de entrevistas que 
ainda apresenta na Rede Manchete. Ar­
tur da Távoloa não atraiu muitos votos 
através da televisão, mas foi escreven­
do sobre ela, na sua coluna diária do 
jornal O Globo, que ele entrou no circu­
lo restritíssimo dos eleitos. 

Como devem multo à televisão, não 
podiam esquecer dela, mesmo como 
constituintes. Eles ainda continuam 
nas telas ou escrevendo para o deleite 
de seus Inúmeros fãs-eleitores. António 
Britto trocou as reportagens e boletins 
médicos pelo programa A Hora da Ver­
dade, que apresenta todos os domingos 
na Rede Manchete, a partir das 22 ho­
ras. E na Manchete, também, que Ro-
verto D'Avilla continua a entrevistar 
vlpsno seu Conexão Internacional. 

Hélio Costa, que sumiu da TV Globo 
por multo tempo, deu sinal de que volta­
ria à tela, com a entrega do Grammy. 
Ele estreará, ainda, sem data definida, 
na mesma Rede Globo, um programa 
sobre Constituinte. 

Artur da Tá vola diminui seu ritmo de 
trabalho. Suas crónicas sobre a televi­
são brasileira aparecem agora no jor­
nal O Globo somente nas terças, quin­
tas e sábados. (R.A). 

dade, de influir dlretamente na vida de mi­
lhões de pessoas. 

Democratizar a concessão, a fiscaliza­
ção do exercício da concessão e a renova­
ção ou não dela são assuntos que a gente 
vai ter que discutir muito, com o envolvi­
mento das empresas, dos sindicatos, da 
igreja, da universidade, para estabelecer 
uma fórmula que democratize o exame de 
quem deve receber concessão, como se fis­
caliza e como se decide a renovação dessa 
concessão. 

A gente precisa relembrar que essa 
política de concessão de canal para rádio e 
televisão é dissimulada legalmente, a par­
tir de dispositivos que já estão completan­
do mais de 25 anos. E, evidente, esses dis­
positivos estaõ defasados, primeiro do 
ponto de vista tecnológico, pois essa legis­
lação foi feita antes do Embratel, do satéli­
te e das FMs. Antes desse pais unido pela 
comunicação que a gente tem hoje. Segun­
do, eles estão defasados do ponto de vista 
político. O Brasil no qual essa política de 
concessão foi gerada e ampliada nâo é o 
Brasil de hoje, onde há uma crescente par­
ticipação da sociedade. 

O que vai marcar a Constituição è a cria­
ção e ampliação, na maioria dos casos, pe­
la primeira vez na ordem constitucional, 
de mecanismos mais efetivos de participa­
ção da sociedade e de controle pela socie­
dade daquilo que Interfere mais dlreta­
mente em sua vida'.' 

Hélio 
Costa 

Entulho 
autoritário 

"A única coisa correta a se fazer no caso 
da concessão para rádio e televisão é ado-
tarmos um processo democrático, que te­
nha, sobretudo o aspecto profissional para 
orientar essas concessões. Existem mode­
los no exterior que podem ser usados, co­
mo a FCC americana, Federal Comunica-
tion Comission, que, no Brasil, poderia ser 
uma comissão federal de comunicação. 
Essa comissão poderia ser um órgão com 
representação, desde os donos de emisso­
ras de TV e rádio, até o ouvinte de rádio e 
televisão. Incluiria também todos os seto-
res de comunicação social do Brasil. 

A comissão teria que ser capaz de inter­
pretar a validade ou não de se entregar 
uma concessão federal a uma empresa, 
entidade ou pessoa. 

Nos exemplos americano e inglês, a co­
missão é uma entidade representativa da 
comunicação social que tem um respeito 
muito grande. Ela pode não ter a palavra 
final, por que você não teria uma resposta 
definitiva de uma comissão como essa. Na 
pior das hipóteses, seria uma comissão do 
Congresso a ter uma palavra final. A pala­
vra final poderia ser também do Presiden­
te, mas seria impossivel ao Presidente dei­
xar de seguir a orientação dessa comissão. 
Se uma comissão diz que não se deve dar a 
concessão para fulano de tal, e o Presiden­
te der. ele estará indo contra todo o com­
plexo de comunicação social do País. Acho 
que o processo de comissão estaria morali­
zado se passasse por uma comissão des­
sas. 

O código de telecomunicação do Brasil 
vai ter que ser reformulado também, por­
que é uma coisa ultrapassada, uma coisa 
feita durante o regime autoritário. Tem 
que ser revisto imediatamente e democra 
tizado.' 
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